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Cuida-se de ação de obrigação de fazer movida por Neuli Lusia Chaves Fragoso em face do Município de Barra Mansa, objetivando, em apertada síntese, afastar os efeitos do Decreto Municipal nº 3.143, de 24 de julho de 1997, o qual, segundo alega, sem critério ou norma legal, teria modificado o cálculo dos direitos e vantagens pecuniárias por ela percebida, violando princípios constitucionais e ferindo direitos adquiridos e atos jurídicos perfeitos. Perseguem a condenação do réu a proceder ao imediato restabelecimento dos direitos e vantagens pecuniárias, bem como o pagamento das diferenças pretéritas, acrescidas de juros e correção monetária legais. Com a inicial de fls. 02/07 vieram os documentos de fls. 08/39. Determinado a citação e deferida a justiça gratuita às fl. 41. Validamente citado às fl. 42v, o réu ofereceu resposta e documentos às fls. 43/55, sustentando a prescrição do direito de ação. No mérito, afirmou inexistirem supressão ou redução de vencimentos, mas, apenas, adequação de seus cálculos. Sustentou que o Decreto 3.143/97 veio sanar tais irregularidades e que não se pode alegar direito adquirido quando este afronta texto Constitucional. Réplica às fls. 58/60, combatendo as prévias suscitadas e reafirmando os termos da inicial. A parte autora dispensou a produção de novas provas, fl. 62, o réu não se manifestou fl. 62v e o Ministério Público, fls. 64/66, asseverou a falta de interesse no feito. É O RELATÓRIO, FUNDAMENTO E DECIDO. Inicialmente, desnecessária a dilação probatória, vez que a matéria é somente de direito e sua prova se faz através de documentos, já suficientemente produzidos pelas partes, sendo, portanto, o caso de julgamento antecipado da lide. No que tange a prejudicial, tratam-se de verbas salariais, portanto de trato sucessivo, logo a prescrição só atingirá aquelas atinentes ao qüinqüênio anterior à data da propositura da ação, nos exatos termos da Súmula nº 85 do E. S.T.J., obviamente, em caso de procedência do pedido, e não o direito de fundo, como alegado. Quanto ao mérito, busca a autora simplesmente afastar os efeitos do Decreto Municipal nº 3.143/97, que alterou a metodologia dos cálculos dos vencimentos dos servidores públicos do Município de Barra Mansa; não pleiteando, na verdade, a incorporação de verbas, mas, repita-se, apenas voltassem elas a serem calculadas na forma anterior à do diploma legal impugnado. Na verdade, a questão é bastante conhecida e o que se tem verificado de inúmeros julgados anteriores, inclusive com decisão do Tribunal de Justiça desse Estado quanto a ilegalidade do Decreto Municipal nº 3.143/97, é que a realidade foi outra, com efetiva redução dos valores recebidos como remuneração pelos funcionários públicos municipais de Barra Mansa, a partir de julho de 1997, quando se passou, com base no que dispõe o artigo 1º do aludido Decreto Municipal, a considerar apenas o vencimento como base de cálculo, dele excluindo percentuais anteriormente incorporados em decorrência de Leis Municipais específicas. O eminente Mestre Hely Lopes Meirelles leciona que:- ´Decretos, em sentido próprio e restrito, são atos administrativos da competência exclusiva dos Chefes do Executivo, destinados a prover situações gerais ou individuais, abstratamente previstas de modo expresso, explícito ou implícito, pela legislação.... Como ato administrativo, o decreto está sempre em situação inferior à da lei e, por isso mesmo, não a pode contrariar.´ No caso dos autos, algumas vantagens pecuniárias foram anteriormente incorporadas, em decorrência da aplicação de leis municipais, e, como tal, se unificaram aos vencimentos, formando corpo único a constituir a base de cálculo das remunerações das autoras, a qual sempre foi utilizada pelo Município até o advento do Decreto combatido, que, como dito, efetuou mudanças na base de cálculo. Ora, reportando-se às lições do eminente Mestre acima mencionado, o Decreto não pode contrariar o que prevê a Lei e, neste diapasão, foi o que ocorreu, em flagrante infringência ao que dispõem as Leis Municipais geradoras das vantagens pecuniárias. Apreciando questão semelhante, o Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, em lapidar Acórdão da Colenda 2ª Câmara Cível, que teve como Relator o eminente Desembargador SÉRGIO CAVALIERI FILHO, decidiu: ´SERVIDOR PÚBLICO. Cálculo da Remuneração. Modificação da base de Cálculo por Decreto. Ilegalidade. Os adicionais por tempo de serviço e nível universitário devem ser calculados sobre os vencimentos, assim entendidos o salário base acrescido dos adicionais que, por força de lei, a ele se incorporam. Destarte, revela-se ilegal ato do Chefe do Executivo Municipal que, através de decreto, altera fórmula de cálculo decorrente de lei. Sentença reformada.´ Por outro lado, o inciso XIV do artigo 37 da Constituição Federal apenas veda que uma mesma vantagem seja repetidamente computada, não produzindo o Município, no caso em tela, qualquer prova documental do alegado efeito ´cascata´, sobre os vencimentos dos autores. Concluindo, havendo valores incorporados aos vencimentos, logo, ao patrimônio dos respectivos titulares, geram direito adquirido pelo efetivo desempenho de função ou pelo transcurso de tempo de serviço, e com fundamento legal; não se podendo admitir que a administração municipal, baseada apenas em um decreto, desobedeça a suas próprias leis, confiscando patrimônio dos servidores, e mais, sem lhes possibilitar, ao menos, defesa em regular processo administrativo. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, na forma do art. 269, I do CPC, condenando o réu ao restabelecimento da base de cálculo, conforme previsto na Lei nº 1.718/83, a partir da próxima folha de pagamento, bem como ao pagamento de todas as diferenças devidas em relação ao quinquênio que antecede a propositura da presente demanda, acrescida de correção monetária, desde a data de cada pagamento não realizado, e juros moratórios de 0,5% ao mês, consoante determinado pela Lei nº 9494/97, em seu art. 1º- F, a partir da citação, além de honorários advocatícios no valor equivalente a 5% sobre os valores vencidos até a data da sentença (enunciado 111 do STJ). Custas processuais pelo réu, observando-se a isenção prevista no artigo 17 da Lei Estadual n. 3.350/99, observando-se a ressalva do parágrafo primeiro (Enunciados n. 28 e 42 do FETJ). Decorrido o prazo para recurso voluntário, subam a Instância Superior, vez que se trata de sentença sujeita a reexame necessário. Publique-se. Intimem-se.
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